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AMEAÇA À PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR
E DAS ÁGUAS
Ad3 Pellegrini Crinover', AntOniO Herman Benj3min' e Fabio Feldmann'
Em tempos de aquecimento global e valorização do consumidor,
a Câmara dos Deputados caminha para aprovar, hoje, uma nova Lei do
Parcelamento do Solo Urbano, que retrocede, de maneira dramática, nas
principais conquistas da atual legislação ambiental e do Código de De-
fesa do Consumidor (COe). No atacado, são louváveis os objetivos do
PL 3.057 naquilo que pretende facilitar a regularizaçâo dos denominados
"assentamentos informais", isto é, favelas e cortiços de tOdo o País. Muitos
desses aglomerados urbanos estão localizados em áreas ambientalmente
protegidas, nas margens de reservatórios de abastecimento público, como
a Billings e a Cuarapiranga.
O PL é realista, já que inviável a remoção pura e simples dessas
verdadeiras cidades, construídas, por falta de opção, à margem da lei. De-
veria, no entanto, seguir dois critérios filosófiCOS' a distinção entre passivo
urbanístico-ambiental e loteamentos futuros; e evitar que a flexibilização
dos requisitos legais aproveite a loteadores de alto padrão que, por cobiça,
aterraram nascentes, destruíram rios e desmataram na calada da noite.
Os bons propósitos do PL, contudo, foram atropelados por uma
série de dispositivos que, pegando carona no forte apelo social de seu
conteúdo, acabaram, por pressão de poderosos lobbies, sendo incorpora-
dos ao texto. O paradoxo dessas "inovações" é que em nada ampliam ou
melhoram a proteção da população pobre e dos sem-teto. Ao contrário,
promovem verdadeira contra· revolução no CDe e na legislação ambien-
taI. Os riscos dessas mudanças ambientais ganham dimensão nacional
quando se sabe que municípios estão declarando como área urbana ou
de expansão urbana a totalidade de seu território! Em outras palavras, um
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PL Que seria, em tese, aplicável apenas às cidades acaba por incidir sobre
todo o município, afastando, no Que com ele conflitar, o Código Florestal
e outras normas ambientais.
De cara, o PL anistia todos os condomínios civis (seriam os do Lago
Paranoá, em Brasilia?) e clubes de campo (os "ranchos" construídos ilegalmen-
te às margens dos principais rios e reservatórios do País, inclusive no Pantanal)
em situação irregular. Não satisfeito, passa uma borracha também nos crimes
dos loteadores de luxo que ocuparam e desmataram matas ciliares, amparados
em licenças municipais expedidas, irregular e astuciosamente, por invasão de
competência própria da autoridade estadual. Além disso, na contramão da
tendência de fortalecimento das chamadas Áreas de Preservação Permanente
(APPs), o PL admite sua privatização e incorporação ao perímetro do lote,
algo vedado na legislação atual. A prevalecer a nova regra, surgirão os 10-
tes-APP e, a partir daí, a legalização da construção de muros que quebrem a
continuidade de dunas, matas ciliares, manguezais e restingas.
No caso de rios e reservatórios, o PL reduz a faixa mínima de mata
ciliar dos atuais 30 para 15 metros, admitindo, como se o retrocesso já
fosse pouco, Que o Plano de Bacia Hidrográfica possa ir além e dispensar
inteiramente essas exigências, com isso liberando as construções até o iní-
cio da lâmina d?água. Mais preocupante ainda é a mudança Que se faz na
forma de cálculo da metragem das matas ciliares. Já não serão medidas a
partir do "nível mais alto em faixa marginal" dos rios e reservatórios, como
previsto hoje no Código Florestal A contagem será "a partir de suas mar-
gens", o que implicará redução gigantesca das matas ciliares das regiões de
alagados, inviabilizando que sejam protegidos em sua totalidade. Aí está
o Pantanal, formado por milhares de riachos e córregos Que se encaixam
como uma luva na nova definição do PL
Para completar o desmonte da legislação ambiental, o PL cria, ain-
da por falta de clareza de sua redação, a licença urbanístico-ambiental
tácita, por simples decurso de prazo. Como se não bastasse, seu artigo
3° afasta, pela via transversa, todas as resoluções do Conselho Nacional
do Meio Ambiente (Conama), não escapando nem as Que protegem os
ecossistemas mais vulneráveis. Ou seja, a partir da aprovação do PL, o Co-
nama, cujas normas formam o coração da legislação ambiental, continuará
a regrar todo o setor produtivo, menos os loteadores.
Finalmente, sumiram todos os requisitos ambientais, previstos em
versões anteriores do PL, para regularização fundiária de favelas. Isso Quer
dizer Que, se nenhuma exigência consta da lei, nem há referência a normas
do Conama, a urbanização de ocupações informais ficará inteiramente ao
talante da autOridade municipaL
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